Comarca da Capital – 9ª Vara Cível
Juíza: Paula Fernandes Machado de Freitas
Processo nº 0142981-98.2010.8.19.0001
Processo nº 0142981-98.2010.8.19.0001 AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO Autor: JOSÉ CARLOS REIS DOS SANTOS Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA Trata-se de ação de revisão de benefício acidentário ajuizada por JOSÉ CARLOS REIS DOS SANTOS em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Na inicial de fls. 02/11, que veio instruída com os documentos de fls. 12/17, o autor alegou, em síntese, que é segurado do INSS, recebendo auxílio suplementar/auxílio acidente sob o nº 43.417.519/6, com data de início em 27/01/93. Aduziu que seu benefício está sendo pago de forma errada. Salientou receber valor inferior a um salário mínimo e que tal critério adotado pelo réu ofende a regra do § 2º, do art. 201, da Constituição Federal. Ressaltou que, ao se analisar o caput do art. 201, seus incisos e parágrafos, verifica-se que, em momento algum, foi feita qualquer limitação à auto-aplicabilidade do § 2º para determinados benefícios. Destacou que a regra prevista no § 2º, do art. 201, da Carta Magna, deve ser aplicada a todos os benefícios pagos pelo INSS. Por tais motivos, requereu a condenação do INSS a: ´a pagar ao autor o benefício atualizado, com valor não inferior ao salário mínimo, com o pagamento das prestações atrasados, não atingidas pela prescrição quinquenal, devidamente atualizadas. (...)´. Decisão à fl. 12, deferindo a gratuidade de justiça ao autor e determinando a citação do réu e a remessa ao MP. Citado (fl. 28), o réu apresentou a contestação de fls. 15/23, acompanhada dos documentos de fs. 24/25, arguindo prejudicial de prescrição, nos termos do parágrafo único, do art. 103, da Lei nº 8.213/91. Alegou, em resumo, inexistir violação aos §§ 1º e 2º, do art. 201, da CRFB/88, e ao art. 29, da Lei nº 8.213/91. Asseverou que o benefício percebido pelo autor é apurado a partir do salário de contribuição do segurado na data do acidente e que teve a vinculação à quantidade de salário mínimo no período de abril/1989 a agosto/1991, desvinculando-se a partir de setembro/1991 (art. 58, do ADCT), não a um salário mínimo. Destacou que o pedido deve ser julgado improcedente, eis que, por se tratar de auxílio-acidente de benefício de caráter indenizatório, pode ele ser pago em valor inferior a um salário mínimo, pois não é substitutivo da renda mensal do segurado. Argumentou que, em caso de procedência do pedido, devem ser compensadas todas as verbas pagas administrativamente, e a verba honorária dever ser fixada no percentual de 5% (cinco por cento) sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença. Réplica às fls. 34. Parecer do Ministério Público às fls. 36/37 É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação de revisão de benefício acidentário, por meio da qual o autor busca a condenação do INSS a corrigir os valores do benefício que percebe - auxílio suplementar, que estaria sendo pago em valor inferior ao salário mínimo. Sustentou o autor que o § 2º, do art. 201, da CRFB/88, é auto-aplicável, não se cogitando da natureza do benefício percebido. Requereu a condenação do réu ao pagamento de valor não inferior a um salário mínimo e as diferenças referentes aos cinco anos anteriores à propositura da ação. O INSS apresentou sua defesa arguindo prejudicial de prescrição, nos termos do parágrafo único, do art. 103, da Lei nº 8.213/91, e alegando, em suma, a inexistência de violação aos §§ 1º e 2º, do art. 201, da CRFB, bem como ao art. 29, da Lei nº 8.213/91. Aduziu estar correta a implantação do benefício e o cálculo da RMI, esclarecendo que se trata de benefício de natureza indenizatória, não se justificando a equivalência do salário mínimo. Rejeito a prejudicial de prescrição com relação às prestações vencidas anteriormente ao quinquênio da propositura da ação, pois o autor pleiteou apenas as prestações dentro do quinquídio. Pois bem. O auxílio-suplementar (atualmente denominado auxílio-acidente) constitui verba de natureza indenizatória, de caráter suplementar, não constituindo o rendimento do segurado. De tal sorte e, em vista da natureza do benefício, não se lhe aplica o disposto no art. 201, § 2º, da CRFB/88, de modo que se tem como plenamente possível que seja fixado em valor mensal inferior ao do salário mínimo, sem com isso afrontar a norma constitucional citada. O benefício de auxílio acidente não tem a mesma natureza do auxílio doença e da aposentadoria e não se destina a substituir a renda do segurado. Como já dito, tem caráter suplementar (art. 86, da Lei nº 8.213/91), podendo ser fixado em valor inferior ao salário mínimo. Sua forma de cálculo está determinada no art. 29, II, c/c art. 86, § 1º, ambos da Lei nº 8.213/91. Ou seja, a pretensão autoral refere-se à revisão de benefício acidentário, que tem natureza suplementar, sendo seu valor calculado com base em percentual de salário de contribuição, não podendo ser, desta forma, vinculado ao salário mínimo, pois não é remuneratório. Em 1991, foi regulamentada a Lei nº 8.213/91, por meio do Decreto nº 357/91, e, a partir de então, com a implantação do plano de custeio e benefícios, através daquela lei, os reajustes passaram a ser regulados pelo art. 41, que fixou a variação pelo INPC. Posteriormente, alterado por leis que introduziram outros critérios de reajuste estabelecidos por leis ordinárias, que estão autorizados pela Constituição Federal, art. 201, § 4º, in fine. Portanto, não há a vinculação pretendida pelo autor ao salário mínimo. Repito, o autor recebe benefício de auxílio suplementar, o qual é calculado sobre um percentual do salário, não sendo benefício substitutivo da renda, mas sim suplementar à esta. Logo, seu caráter meramente suplementar e não substitutivo, faz com que seja inaplicável o disposto no § 2º, do art. 201, da CRFB/88, ao dispor que ´Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo´. Nesse sentido, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça: ´PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. EXECUÇÃO. SÚMULA 188/TRF. CRITÉRIO DE CÁLCULO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PERÍODO ANTERIOR AO ARTIGO 58 DO ADCT. A falta de impugnação não impede que se recorra da decisão homologatória dos respectivos cálculos. Não obstante o art. 5º, § 7º da Lei 6.367/76 ter previsto que nenhum benefício por acidente do trabalho seria inferior ao salário-mínimo, aquele comando só se aplicava aos benefícios expressamente indicados nos incisos II e III do citado dispositivo, não alcançando o auxílio-acidente, que vinha cuidado no artigo 6º e cujo valor haveria de ser apurado por critério diverso, vale dizer, em percentual sobre o salário-de-contribuição. Recurso conhecido, mas desprovido´. (REsp. 258.481/SP, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/08/2001). ´PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. BENEFÍCIO, AUXÍLIO SUPLEMENTAR. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. Aplicação da Lei 8.213/91, arts. 86, §1º Lei 9.032/95. O benefício de auxílio-acidente não tem índole substitutiva salarial, sendo passível de aplicação em valor inferior ao mínimo, conforme determina o art. 40, do Decreto nº 2.172/97. - A Lei 9.032/95 unificou o percentual do auxílio-acidente em 50% e sua incidência passou a ser calculada exclusivamente sobre o salário de benefício - Recurso Especial conhecido´ (REsp 226.354/SP, Rel. Ministro Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 15/06/2000). E também o TJ/RJ: ´DIREITO PREVIDENCIÁRIO. Revisão de benefício acidentário. Demanda ajuizada por segurado objetivando a condenação da autarquia previdenciária reajustar seu auxílio-acidente para valor não inferior ao equivalente a um salário mínimo. Sentença de improcedência. 1. A natureza meramente complementar do benefício em tela não permite seja a ele aplicado o disposto no § 2º do art. 201 da Constituição da República, que trata de benefício que substitua o salário de contribuição. 2. Recurso conhecido e desprovido. Unânime´. (Apelação Cível 2008.001.09386 - 3ª Câmara Cível - Relator Des. Fernando Foch - julgamento em 20/05/2008). ´PROCEDIMENTO SUMÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. SENTENÇA JULGANDO IMPROCEDENTE O PEDIDO. APELANTE QUE PRETENDE QUE SEJA FIXADO O BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO EM UM SALÁRIO MÍNIMO. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO CAPUT DO ART. 557 DO CPC, NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO, MANTENDO A SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS´. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.001.19741- 2ª CÂMARA CÍVEL - DES. PAULO SÉRGIO PRESTES DOS SANTOS - JULGAMENTO EM 12/05/2008). ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO ACIDENTE. SENTENÇA EXTRA PETITA. O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO ACIDENTE NÃO POSSUI ÍNDOLE SUBSTITUTIVA SALARIAL, SENDO PASSÍVEL DE APLICAÇÃO EM VALOR INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO. O PERCENTUAL DE AUXÍLIO ACIDENTE INCIDE EXCLUSIVAMENTESOBRE OV ALOR RELATIVO AO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. FEITO QUE NÃO SE ENCONTRA MADURO PARA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO PARA ANULAR A SENTENÇA.´ (APELAÇÃO CÍVEL 2006.001.07057 - 13ª CÂMARA CÍVEL - RELATOR DES. CARLOS SANTOS OLIVEIRA - JULGAMENTO EM 02/08/2006). O mesmo entendimento também pode ser observado nos seguintes julgados do TJ/RS: Apelação Cível nº 70017692971/2006 - 10ª Câmara Cível - Relator Des. Paulo Antônio Kretzmann - julgamento em 22/03/2007); Apelação e Reexame Necessário n] 700011214608 - 9ª Câmara Cível - Relatora Des. Marilene Bonzanini Bernardi, julgamento em 18/05/2005; Apelação Cível nº 70009749276 - 10ª Câmara Cível - Relator Des. Jorge Alberto Schreiner - julgamento em 09/12/2004). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial. Sem custas face ao disposto no art. 129, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91. Dê-se ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, procedam-se às anotações e comunicações pertinentes. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2011. PAULA FERNANDES MACHADO DE FREITAS JUIZ DE DIREITO TITULAR.
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